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Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 338/2013, de 21 de novembro.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Ca-
sanova Morgado Dias de Albuquerque, em 30 de dezem-
bro de 2013. — O Ministro da Solidariedade, Emprego 
e Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares, 
em 16 de dezembro de 2013. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 167-B/2013
de 31 de dezembro

O enquadramento nacional dos sistemas de incenti-
vos ao investimento nas empresas aplicável em territó-
rio continental, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2007, 
de 17 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 65/2009, 
de 20 de março, define as condições e as regras a ob-
servar pelos sistemas de incentivos, na medida em que 
esses se assumem como um dos instrumentos fundamen-
tais das políticas públicas de dinamização económica.

Face à prorrogação do período previsto nos enquadra-
mentos comunitários aplicáveis aos auxílios com finalidade 
regional, até 30 de junho de 2014, adotada nas Orientações 
relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para 
2014-2020, de 28 de junho de 2013, da Comissão, publicada 
na série C 209 do Jornal Oficial da União Europeia, de 23 de 
julho de 2013, bem como da decisão que prorrogou o mapa 
de auxílios com finalidade regional de Portugal, «Auxílio es-
tatal n.º SA.37471 (2013/N) – Portugal», importa ajustar em 
conformidade o período fixado ao nível do enquadramento 
nacional, para a vigência das condições e regras a observar 
pelos sistemas de incentivos de 2007-2013, igualmente até 
à data limite de 30 de junho de 2014, inclusive.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à segunda alteração ao 
Decreto-Lei n.º 287/2007, de 17 de agosto, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 65/2009, de 20 de março, de forma a con-
formar a vigência das condições e regras a observar pelos 
sistemas de incentivos às Orientações relativas aos auxí-
lios estatais com finalidade regional para 2014-2020 da 
Comissão.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 287/2007, de 17 de agosto

O artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 287/2007, de 17 de 
agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 65/2009, de 20 de 
março, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[…]

É aprovado o enquadramento nacional de sistemas 
de incentivos ao investimento nas empresas, doravante 
designado por enquadramento nacional, que define as 
condições e as regras a observar pelos sistemas de incen-

 Portaria n.º 378-D/2013
de 31 de dezembro 

tivos ao investimento nas empresas aplicáveis no territó-
rio do continente desde 2007 até 30 de junho de 2014.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
dezembro de 2013. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete — José Pedro Correia 
de Aguiar-Branco — Paula Maria von Hafe Teixeira da 
Cruz — Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro — Leonardo 
Bandeira de Melo Mathias — Jorge Manuel Lopes Mo-
reira da Silva — Maria de Assunção Oliveira Cristas 
Machado da Graça — Paulo José de Ribeiro Moita de 
Macedo — Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato — Luís 
Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 30 de dezembro de 2013.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 31 de dezembro de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

  

A Portaria n.º 1473 -B/2008, de 17 de dezembro, retifi-
cada pela Declaração de Retificação n.º 16 -A/2009, de 13 
de fevereiro, e alterada pelas Portarias n.os 567/2009, de 27 
de maio, 1307/2009, de 19 de outubro, 291 -A/2011, de 4 
de novembro, e 296 -A/2013, de 2 de outubro, aprovou o 
montante das taxas devidas ao ICP — Autoridade Nacional 
de Comunicações (ICP -ANACOM).

Através desta portaria foram coligidas, num diploma 
único, as taxas previstas no artigo 105.º da Lei n.º 5/2004, 
de 10 de fevereiro (Lei das Comunicações Eletrónicas), al-
terada e republicada pela Lei n.º 51/2011, de 13 de setem-
bro, e subsequentemente alterada pelas Leis n.os 10/2013, 
de 28 de janeiro, e 42/2013, de 3 de julho — designada-
mente as taxas devidas pela emissão das declarações com-
provativas dos direitos por parte do ICP -ANACOM, pelo 
exercício da atividade de fornecedor de redes e serviços de 
comunicações eletrónicas, pela atribuição de direitos de 
utilização de frequências e de números e pela utilização de 
frequências e de números — e bem assim as demais taxas 
dispersas entre portarias e despachos de desenvolvimento 
dos respetivos diplomas instituidores.

No que respeita às taxas devidas pela utilização de fre-
quências, estando em causa o domínio público do Estado, 
importa que as mesmas sejam revistas periodicamente, 
tendo em vista garantir a boa gestão dos recursos e a sua 
utilização eficiente, assegurando que refletem o valor 
intrínseco do espectro radioelétrico atribuído. A última 
alteração das taxas devidas pela utilização de frequên-
cias para serviços de comunicações eletrónicas terres-
tres e para serviços móveis teve lugar através da Portaria 
n.º 291 -A/2011, de 4 de novembro, que determinou a re-
dução das taxas então vigentes para a generalidade desses 
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serviços, fixando um valor de referência de € 60.000/MHz. 
Decorridos dois anos desde essa alteração, e considerando 
o carácter dinâmico do mercado e, em particular, a natu-
reza das frequências em causa, justifica -se nova revisão 
do valor das referidas taxas.

É de salientar a este respeito a evolução substancial 
registada desde 2011 na área das comunicações móveis, 
nomeadamente na sequência do leilão realizado para a 
atribuição de direitos de utilização de frequências nas 
faixas dos 450 MHz, 800 MHz, 900 MHz, 1800 MHz, 
2,1 GHz e 2,6 GHz, cujas regras foram aprovadas pelo 
Regulamento n.º 560 -A/2011, de 19 de outubro, do ICP-
-ANACOM, retificado pela Declaração n.º 1606/2011, 
de 26 de outubro. De facto, de acordo com as estatísticas 
disponíveis abrangendo outros países europeus, Portugal 
apresenta -se como um dos países que melhor compara em 
termos de implementação de redes móveis, nomeadamente 
ao nível das tecnologias de suporte à prestação de serviços 
de quarta geração, como o LTE (Long Term Evolution) 
cujo índice de cobertura se situa substancialmente acima 
da média europeia, o que tem reflexo na proliferação 
verificada de ofertas convergentes, com valor acrescido 
para o mercado. Por outro lado, prevê -se a breve prazo 
uma evolução relevante da tecnologia móvel (em par-
ticular com a adoção do standard LTE -Advanced) que 
viabilizará a disponibilização de capacidades adicionais, 
designadamente ao nível dos débitos de transmissão, la-
tências e outras funcionalidades técnicas, permitindo, em 
conjunto com uma política de gestão do espectro orientada 
à utilização progressivamente mais flexível deste recurso, 
ampliar a oferta de serviços convergentes baseados em 
transmissão de dados de alta velocidade.

Deste modo, o valor de referência associado às taxas 
de utilização de frequências para os serviços de comu-
nicações eletrónicas terrestres e para os serviços móveis 
passa a ser de € 82.000/MHz.

O valor agora fixado não prejudica o regime transitório 
previsto na Portaria n.º 291 -A/2011, de 4 de novembro, 
relacionado com as restrições geográficas existentes à 
operação na faixa dos 800 MHz.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das 

Infraes truturas, Transportes e Comunicações, no uso das 
competências que lhe foram delegadas nos termos do 
disposto nos n.os 3.1. e 3.5. do Despacho n.º 12100/2013, 
do Ministro da Economia, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 183, de 23 de setembro, e em 
conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 105.º 
da Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, alterada e re-
publicada pela Lei n.º 51/2011, de 13 de setembro, e 
subsequentemente alterada pelas Leis n.os 10/2013, de 
28 de janeiro, e 42/2013, de 3 de julho, no n.º 7 do ar-
tigo 19.º do Decreto -Lei n.º 151 -A/2000, de 20 de julho, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 264/2009, 
de 28 de setembro, e subsequentemente alterado pela 
Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração do Anexo IV da Portaria n.º 1473 -B/2008,

de 17 de dezembro

1 — O n.º 1.1 do anexo IV da Portaria n.º 1473 -B/2008, 
de 17 de dezembro, retificada pela Declaração de Retifi-
cação n.º 16 -A/2009, de 13 de fevereiro, e alterada pelas 
Portarias n.os 567/2009, de 27 de maio, 1307/2009, de 19 

de outubro, 291 -A/2011, de 4 de novembro, e 296 -A/2013, 
de 2 de outubro, passa a ter a seguinte redação:

«1.1 — Taxas referentes à utilização de frequências 
designadas para serviços de comunicações eletrónicas 
terrestres:

Código da taxa Taxa por 1 MHz (a) (euros)

141701 82 000

(a) Caso a(s) frequência(s) seja(m) atribuída(s) em parte do território nacional, o
valor da taxa é proporcional à percentagem geográfica do território para o qual seja(m)
atribuída(s) a(s) frequência(s).»

2 — Os números 1.2.1, 1.2.2 e 1.2.3 do anexo IV da 
Portaria n.º 1473 -B/2008, de 17 de dezembro, retificada 
pela Declaração de Retificação n.º 16 -A/2009, de 13 de 
fevereiro, e alterada pelas Portarias n.os 567/2009, de 27 
de maio, 1307/2009, de 19 de outubro, 291 -A/2011, de 4 
de novembro, e 296 -A/2013, de 2 de outubro, passam a 
ter a seguinte redação:

«1.2.1 — Serviço móvel de recursos partilhados:

Código da taxa Taxa por 1 MHz (a) (euros)

141101 82 000

(a) Caso a(s) frequência(s) seja(m) atribuída(s) em parte do território nacional, o
valor da taxa é proporcional à percentagem geográfica do território para o qual seja(m)
atribuída(s) a(s) frequência(s).

1.2.2 — Serviço móvel terrestre:

Código da taxa Taxa por 1 MHz (a) (euros)

141201 82 000

(a) Caso a(s) frequência(s) seja(m) atribuída(s) em parte do território nacional, o
valor da taxa é proporcional à percentagem geográfica do território para o qual seja(m)
atribuída(s) a(s) frequência(s).

1.2.3 — Serviço móvel terrestre — sistema de co-
municações ferroviárias (GSM -R): taxa aplicável por 
‘área de serviço’ e por megahertz:

Código da taxa Taxa (euros)

141301 T = A/S*F
r

Onde:

A é a área de serviço, em quilómetros quadrados, 
calculada pela seguinte expressão:

A = L*10

em que:

L representa o comprimento (extensão) em quiló-
metros da rede ferroviária nacional, atualmente com 
2600 km;

10 representa o valor de referência, em quilómetros, 
que se assume como a largura do corredor associado à 
ferrovia, igual à distância típica média entre estações 
de base da rede, implantadas ao longo da mesma;

S representa a área do território nacional: 
92 002 km2;

Fr representa a taxa de referência por megahertz 
(€ 82 000/MHz).
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Na atribuição de espectro para o estabelecimento
de novas redes de radiocomunicações, o valor da taxa
aplicável tem uma redução de 50% nos primeiros três
anos de vigência da licença radioelétrica.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes 
e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro,
em 30 de dezembro de 2013.

 Portaria n.º 378-E/2013
de 31 de dezembro

A Portaria n.º 221/2012, de 20 de julho, estabelece os 
requisitos técnicos a que devem obedecer os centros de 
inspeção técnica de veículos (CITV), no âmbito da Lei 
n.º 11/2011, de 26 de abril.

Após a sua entrada em vigor surgiram algumas dificul-
dades na implementação dos requisitos técnicos exigidos, 
designadamente quanto a alguns equipamentos que ainda 
não estão em condições de comercialização, por falta das 
devidas aprovações, assim como a execução de determina-
das soluções técnicas, face às características construtivas 
dos centros e das linhas de inspeção.

A presente portaria visa assim colmatar essas dificul-
dades, adaptando-a à realidade dos centros de inspeção, 
mantendo, no entanto, as exigências relativas ao equi-
pamento técnico essencial para realização das inspeções 
obrigatórias e extraordinárias.

Assim:
Nos termos e ao abrigo do disposto na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 11/2011, de 26 de abril, 
com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 26/2013 de 
19 de fevereiro, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunica-
ções, ao abrigo do Despacho n.º 12100/2013, de 12 de 
setembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração da Portaria n.º 221/2012, de 20 de julho

O artigo 6.º da Portaria n.º 221/2012, de 20 de julho, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º
[...]

1 - Sem prejuízo do disposto no n.º 2, os CITV devem 
dispor dos seguintes equipamentos:

a) [...];
b) [...];
c) [...].

2 - A obrigatoriedade do equipamento OBD e do 
medidor de partículas, bem como as datas de entrada 
em funcionamento são estabelecidas por deliberação do 
IMT, I.P., em função do progresso técnico e científico 
dos veículos e dos respetivos equipamentos de inspeção 
técnica.

3 - Os frenómetros para veículos pesados, que técnica 
e metrologicamente permitam também a inspeção de 
veículos ligeiros, com Tara superior a 1500 Kg, podem 
ser utilizados para a inspeção destes veículos.»

Artigo 2.º
Alteração do Anexo I da Portaria n.º 221/2012, de 20 de julho

1 - A alínea b) do n.º 2.2.4 do Anexo I da Portaria 
n.º 221/2012, de 20 de julho passa a ter a seguinte 
redação:

«b) Dispor à entrada e/ou à saída das linhas de ins-
peção, de sistema automático (tipo cortinas) de aber-
tura fácil e rápida que permita garantir, em situações 
climatéricas adversas, condições de conforto para os 
trabalhadores e utentes do CITV. O espaço ocupado por 
este sistema não é considerado para efeitos do cumpri-
mento das dimensões definidas para as portas ou para 
as linhas de inspeção.»

2 - O ponto 3.2 do Anexo I da Portaria n.º 221/2012, de 
20 de julho passa a ter a seguinte redação:

«3.2 - Deve existir dispositivo controlado automati-
camente, para deteção de monóxido de carbono (CO), 
com sensores colocados em pontos adequados das linhas 
e áreas de inspeção, que alerte para níveis de concentra-
ção que constituam risco nos termos de regulamentação 
em vigor.»

3 - A alínea b) do n.º 5.2 do Anexo I da Portaria 
n.º 221/2012, de 20 de julho passa a ter a seguinte 
redação:

«b) Possuir, no mínimo, uma largura de 4 m e uma 
superfície compatível com a instalação e utilização 
funcional e adequada dos equipamentos necessários à 
inspeção de todos os tipos de veículos da categoria L.»

4 - As alíneas p) e q) do n.º 7.3.2 do Anexo I da Porta-
ria n.º 221/2012, de 20 de julho passam a ter a seguinte 
redação:

«p) Acessórios para simulação de carga - dispositivos 
mecânicos que permitam a simulação da existência de 
carga até ao valor de 5000 kg (mínimo) durante a reali-
zação do ensaio de travagem, em todos os veículos pe-
sados, assegurando uma das seguintes funcionalidades:

i) [...]
ii) [...]

q) Acessório com sistema de captores para medição 
das pressões do sistema de travagem.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2014.

O Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes 
e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro, 
em 30 de dezembro de 2013. 




